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Art.1°-É vecládVa restrição do acesso de pessoas às entradas, elevadores e
escadas de edificios de qualquer natureza em virtude de origem, raça, sexo, cor,
condição social, doença e outras formas de discriminação.

Art.2°-Para garantir o disposto no artigo 1°, é obrigatória a colocação de avisos
nas entradas, nos elevadores e escadas no interior dos edifícios, a fim de assegurar o
conhecimento da presente lei.

Parágrafo Único:Os avisos de que trata o "caput"desse artigo devem
configurar-se em forma de cartaz, placa ou plaqueta, com os seguintes dizeres:

' "É proibida qualquer restrição do acesso de pessoas às entradas, elevadores e
escadas no interior de edifícios, de qualquer destinação, em virtude de origem, raça,
sexo, cor e outras formas de discriminação."

Art.3°-Fica obrigado o administrador ou síndico do edificio, no prazo de 60
(sessenta) dias a partir da publicação desta lei, providenciar a colocação do aviso nos
locais determinados.

Art.4°-Fica o Poder Executivo obrigado a desenvolver um conjunto de ações de
cunho educativo e de combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, condição
social, doença ou qualquer outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais
atividades exercidas na cidade.

Art.5°-0 Poder Executivo providenciará e designará o orgão que fiscalizará o
cumprimento do disposto nesta lei.

Art.6°- Do descumprimento do artigo 3 0 desta lei resultará multa no valor de
30 (trinta) U.F.M., sendo esta aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art.7°- O não cumprimento desta lei acarretará ao infrator a responsabilidade
criminal cabível.

Art.8°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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creta:-

Dispõe sobre a proibição de
restringir o acesso de pessoas às
entradas, elevadores e escadas de
edifícios de qualquer natureza em
virtude de origem, raça, sexo, cor,
condição social, doença e outras
formas de discriminação.
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•

JUSTIFICATIVA

Nossa Constituição Federal em seu artigo 5° assegura a igualdade de todos
perante a lei, sem que haja distinção de qualquer natureza. A Lei Orgânica do
Município de São Paulo também prevê em seu artigo 2°, inciso VIII, que a organização
do município observará a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem
distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condição econômica,
religião ou qualquer outra discriminação, aos bens, srviços e condições de vida
indispensáveis a uma iedstência digna. Tendo como base estes dispositivos, resolvemos
elaborar um projeto de lei que acabe com situações discriminatórias e constrangedoras
que ocorrem em alguns edificios e deemais espaços públicos e privados.

Sabemos que vários edificios públicos ou privados possuem dois tipos de
elevadores: o social e o de serviço. Atualmente os conceitos desses dois tipos têm sido
vistos de modo equivocado pela sociedade em geral. Costuma-se entender que o
elevador de serviço deve ser utilizado por empregados dos apartamentos, sendo o
social exclusivo dos moradores do edificio.

Este projeto de lei visa esclarecer esta distinção. Entendemos que o elevador de
serviço deve ser utilizado sempre que a pessoa, tanto morador quanto empregado,
estiver deslocando cargas. Ou seja, o elevador de serviço tem a função de transportar,
a exemplo, moradores com compras de supermercado, empregados com produtos de
limpeza, terceiros ou profissionais em obras ou reparos ou pessoas que estiverem
realizando mudança de residência.

Ao contrário, o elevador social deve ter a função de transportar pessoas,
moradores, empregados ou visitantes, desde que esses não estejam deslocando cargas.
Deve ser o meio normal de transporte de pessoas as quais utilizam as dependências dos
edificios.

O entendimento dado por este projeto à função desses dois tipos de elevadores
busca assegurar o princípio constitucional da igualdade sem qualquer tipo de distinção,
o qual é a base de um Estado Democrático de Direito.

Considerando a importância da conquista dos direitos da população, a defesa da
dignidade humana e da cidadania, excluindo qualquer tipo de situação vexatória,
apresentamos o projeto de lei.
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Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss7o 1 conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 112 492/94.	 n/

PREJUDICADO
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i	 existentes no Muni

Veda qualqer forma de discriminaç'ão
no acesso aos elevadores de todos os
edifícios pkIblicos municipais ou
particul res, comerciais, industriais
e.	 residenci.is	 multifamiliares
existentes no Município de 62-io Paulo.

i	 e ,

lik	 ..411109111".	 ...	 I

..

,Ale PRESIDENTE
!

11151,CMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta:

Trata-se de projeto de lei de , Jtoria da
nobre Vereadora Aldaíza Sposati que dispe sobre a ,proibiç'ão
de restringir o acesso de pessoas aos ele-adores e âs
entradas e escadas de edifícios de qualqup';natureza em
virtude de origem, raça, sexo, cor, condiçiocial, 'rloença
e outras formas de discriminaç"ão.

A matéria está embasada nós artigos 227
inciso VIII, e 13, inciso I, ambos da Lei Orgânica do
Município de S'ão Paulo.

Pela Legalidade.

Entretanto, tendo em vista a melhor técnica
legislativa esta Com :1 	 apresenta o seguinte substitutimoN

SUBSTITUTIVO HP.	 'AO PL 119. 492/94

Art. 12 Fica vedada qualquer forma de
discriminaç'ão em virtude de raça, sexo, cor, origem,
condiç'ão social e doença no contagiosa por contato social,
no acesso aos elevadores de todos edifícios páblicos
municipais ou particulares, comerciaiSindustriais e
residenciais multifamiliares existentes no Município de 52io
Paulo.

Parágrafo - Os responsáveis legais pela
administração dos edifícios citados no "caput" deste artigo
dever'ão regulamentar o acesso a esses 1m6veis, assim como a
circulaç'ão dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e
abertas ao uso pkIblico, através de regras gerais e
impessoais n'ão discriminat6rias.

Art. 22 - Para garantir o disposto no art. 12,
fica determinada a obrigatoriedade da colocaç'ão de avisos no
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interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento
da presente :lei.

Parág- 12	 Os'avisos de que trata o "caput" deste
_

artiM.devem --configurar --se em forma de cartazes, placa ou
plaqueta, com os seguintes dizeres:

vedada, sob pena de multa, qualquer forma de
discriminaço em virtude de raça, sexo, cor, origem,
condiç'ão social e doença no contagiosa par contato social,
no acesso aos elevadores deste edifício".'

Parág . -22 - Fica o responsável pelo edifício,
administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado no
prazo de 60 (sessenta ) dias a partir da publicaç"ão desta
lei, a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível
o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 32 - O descumprimento de qualquer dispositivo
desta lei, implicará em multa no valor de 30 (trinta)
U.F.M., aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua
Publicaç'ão.

Art. 52 - As eventuais despesas municipais
decorrentes da aplicaç"ão desta lei correr2io por conta das
dotaç ges orçamentárias pr6prias, suplementadas se
necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç -ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Saia da Com iss"ão de Con st itu ici7ao e justiça 051 / 9j
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Req. D n002/95 da 61 S.S.P. -
solicita o anexo de documentos ao
PL 492/94 - elevadores.

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja anexado ao PL 492/94
de minha autoria, que dispõe sobre a proibição de restringir o acesso de
pessoas às entradas, elevadores e escadas de edifícios de qualquer natureza
em virtude de raça, cor, sexo, origem, condição social, doença e outras formas
de discriminação, os documentos abaixo relacionados:

• Cópia do oficio enviado pela Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos
Advogados do Brasil, secção de São Paulo, expressando total apoio ao PL
492/94;

• Cópia da Lei Estadual do Rio de Janeiro n° 962/85, que veda restrição de
acesso aos edifícios de qualquer natureza, em virtude de raça, cor ou
condição social;

• Cópia da Lei Municipal do Rio de Janeiro n° 1596/90, que dispõe sobre a
colocação de aviso nas portarias dos edifícios do município, alertando
quanto à proibição de se criar qualquer obstáculo ao acesso de pessoas, em
virtude de raça, cor ou atividade profissional, conforma dispõe a Lei
Estadual 962/85.
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S. 94/983
CDH/DAB/SP
PCJ.

São Paulo, 22 de dezembro de 1994

Atenc,i-osamente

Margarida Helena. Nogueira de Paula
Vice—Presidente em exercício

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECÇÃO DE SÃO PAULO

PRAÇA DA SE N.o 385

Senhora Vereadora:

Tomando conhecimento do Projeto de

Lei 492/94, que dispb'e sobre a proibição de restringir o acesso de

pessoas às entradas, elevadores e escadas de edifícios de qualquer

nattireza em virtude de origem, raça, sexo, cor, condição social,

doen.ça ou outras formas	 de discriminação, vimos louvar	 a

iniciativa de Vossa Excelência e expressar total apoio desta

Comissão de Direitos Humanos da OAB/SP ao referido projeto.

Na oportunidade,	 apresentamos	 a

Vossa Excelência os nossos protestos de estima e consideração.

Excelentíssima Senhora
Vereadora ALDAIZA SPOSATI
NESTA
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I•E1 N. 962 — DE 27 DE DEZEMBRO:DE 1985

10	 TRa a restrição de acesso .aos."...edifício—s,de"-Tru;i_ 1qzwr_szaturcza,1
de. raça, .coi ou condiçãLsocial

O Governador do Estado do Rio de Janeiro.

vaçti saber que a Assembléia 1.egislativa do F,stado do Rio de janeiro dc-
eola e eu :.aticiono a seguinte 1.0i:

Ali. I," vedada a testi kilo de acesso de pessoas is unidades de edifícios
qual,wer natme7a, mediante a discriminação do uso das entradas. ckvadores

:::e . idas dos pié.iios, em viltude de raça, cor ou condição social.

t. 2." Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as dispos •.es em contrário.

l.cond Mizoia — Governador do Estado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

noolzio FOLHA TACillfGRAFO SESSÀO

•

CONT. APARTE

foth4 n.o 	

n.o ti 42
.....r	 pr4c.

	  de 19.9

comado DE POLÍTICA URRARA. METROPOLITANA

E MEIO APERIENTE.
•n••

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio. de Paiva Monteiro rilho
Membros : Br.. Vereadores

Alastes Spoeíti

Bruno Poder

Tereza Cristina de Sousa Lajeais

Eallie Monoghini

Paulo Roberto Faria Lima

Ana Maria Quadros

~moia Pablioa sobre cso PL. 492/94 • 578/940•11sede no

Sali:o Nobre da Oleara Municipal de Ssle Paulo eu 26 de abril

do 1993.

Solicitantes Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

(Momo ng 022/95,coa.Pol Urb. Metrtop. • fleio Ambiente).

COD. 0596
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- TAQUIGRAFIA -

R01:10 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

extra aud.publ pol 26.11.95cl
n.o	 1-)	 	  de 19.

AARKtjaank_ae"._. lemos infeto ã ~mão de hoje

da Audiência ~loa da Comissão de Politica Urbana e Metropolitana * e

Meio Ambiente, do Projeto de Ui 578/94, relativo à questão que 'Rept%

sobre rebaixamento de guias, para possibilitara travessia de pedlembree..e

portadores de deficiências • dd outras providencias,

O segundo Projeto de lei i o 492/94 * e trata da proibição
1111

de restringir o aos soe de pessoas ãe entradawde elevadores de edifiollos

Áo qualquer-natureza, ma virtude de origem, raça, nexo, cor, condição so.

oial, doença e outras formas de disoriminação, e 44 outras formas de pro.

vidência..

Esses dois projetos de lei não de nos= uatoria, sai de ra.

to, não quer dizer que sejam simpleamente tirados da nossa cabeça, sem

discussão cum os movimentos,. mas, a rigor, não dão projetos de lei

que a Lei Orgênica exige que tenham audiência ~loa ' Mas, achamoe muito

Importante a ideia de fazer audiência, para podermos discutir se eetd

suficiente, NO não eetd, porque moem° as consultas feitas podem ir não ter

sido suficientes, e poderiamos estar aqui oampletando.

A audiência funciona da seguinte maneira: Int uma leitura do

projeto, e debatemos logo em seguida,.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

FOLHA

emira

TAQUIGRAFO

poleurbanal 2664.95

ORADOR	 1	 CONT. APARTERODÍZIO

Cl dr, nrnn. 

c-Itry..r

Sd que o debate i gravado, e depois mord tranmerito e Ta:

~arparia do procbeso.

Voa pasmar& leitura do Projeto de lei. Vou pedirem ar%

teto Bdberto, que d o coordenador da camteego de Politica Urbana* e Me

tropolitana e Meio Ambiente.

O SR. ROBEBTQ O le projeto d o 578/94, de autoria da

•

readora Aldaisa Sposati.

O PrOjato dispa* sobre a obrigatoriedade por parte da -1-6

feitura, do rebaixamento da guias • 'manietas, para possibilitara tre._=-

~mia da pedestres e portadores de deficiência, em todas as esquina':

• em especial nos pontos terminaie de anibua e ferroviae, junto a eguE

çoe de assistência à sa4de, amolas, equipamentos pdblicos, praças, ei

*toe eeportivoe, educacionais. culturais, em can:1=1on habitacionais

nos moldes determinados pela Lei federal ni 76 405/85.

O Projeto dispa* de licita~ para pavimentaggo, isca;

mento, instalaçgo ou reforma de guia • sarjetas, devergo, obrigato~;

te, contara atançtlo o o disposto nesta propoeitura.	 .

Diep8e taxa& que o executivo dever& manter programa pa

corrigir a ausência de rebaixamento nas guias existentes, oca priori4

CóD.0596
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- TAQUIGRAFIA -

RODI") FOLHA

robesiomaira3 26.4.95

TAQUIGRAFO

polouzbana

SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Riba n.o  —/V 
n.o

do proc.

	  de 19 9Y 

doa orazamentoe mais movimentadoe.

A justificativa da autora tç que o projeto vina a melhorar

o padrão de vida das pessoas portadoras de delloiénclas. Sabe-e• .das

ficuldadee que elas passam na cidade de São Paulo, en qual negligencia

a ~em tipo de pessoas, portadoras de deflolinciae. Para asnas pessoa.

sempre diffoll realizar atividades devido it falta de instrumento° pt.‘

blicon, que possibilitem a sua locoMmoção.

A posição da Comiemão de Antiga foi pela legalidade,

subertitutivo

Observaçaes sobre a propoeiturat A Code de Politica

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, atravís do seu relator, sobre

este projeto, entendeu por solicitar embai:Ulmo ao esecutivo t, de modo a

que posemo: emitiras pareoer maio consubstanciado.

O relator do projeto 4 o Vereador Bruno Feder.

A SRA. $41~ OPOSATX Talvez, infelizmente, o Versa.

dor Bruno Feder niko. entgtequi no momento, • depois podemos

o nosso debate pode chegar.

Acho que ..podedamos fazer a leitura do proje

e depois ver o que o Substitutivo substitui.

2211~.2. Projeto de lei 578/94,

vir como

to inicial,),

COO, 0596
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FOLHA
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TAQUIGRAFO SESSÃO

pol.urbana 26.4.95

DATA

rd.sp8e cobre rebaixemente de guias, para poeatbilitar a

travessia de pedestres • portadores de deflolinolas.

A Camara Uunicipel de São Paulo decretai

Art. 11 - É obrigatdiaio o rebaixamento de guias • tarjeta

para 'possibilitar a travessia de pedestres • portadores de defielenciaa

em todas as esquinas, eia especial, nos pontos termiusie de 8nibus e fe

rovias da cidades junto a serviços do aesietanola à ma% escola% eqa

~tou pãlloos, praças, centros esportivos, edneacionalèe culturais

em conjuntos habitacionalse nos moldes determinadoe pela Lei federal

7.405, de 12 de novembro de 1985;

Art. 2* - Os editais de licitação para pavimentação, rok-

capeamento. instalação, ou reforma de guias e earrjetae, dever go, obri-

toriamearbe, conter a atenção ao disposto nesta lei;

Art. 31 - A partir da prolongação desta lei, o execntivo

deveret manter programat para corrigir a ausinola do rebaixamento das

guias ed.stentee0 com prioridade ao* oruzamentos mie movimentados;

Pantgrafo 11 - A. execução do rebaixamento neoeseírio nas

looalizaça•s ~Saiais, especificadas duo art. 11 9 devorí ser realizada

no prazo zutxlmo de 18 nuasee. a partir da promulgaç são da presente lei;

Parégrafo 21 - A dotação MC existente no or9aztento-pro-

COW0596



RODIZIO

01

FOLHA

3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL? Folha n.o .1‘	  do Ároc.
- TAQUIGRAFIA -	 n.o 	 (/94,2. 	 de 19..,97.

ORADOR	 9ONT. APARTE

ANI•n••••n,,

pol.uxbana

TAOLÁGRAFO SESSÃO DATA

caixa 26.4.95 roberho

grama, da denominação execução de guias e sarjetas dever priori:ar

cursos para aerebaixamento• previstos nesta -lei; 	 •

Art. MD O Conselho Municipal da Possua Deficiente de:i

rívarticipar da execução deita lei, apresentando proposta de prioriw

ção dos pontos de rebaixamento de gulas e sarjeta% e fiscalizando gro

padaeo de qualidade desses rebaixamentos em re11iza0o, em ~Usado

de conformidade oaa o art. 12 0	•

O substitutivo apresentado pela Comiseão de Oonstitaiço

e Justiça 41 o seguintes,

"Subatitutivo ne ',tal*, ao Projeto de lèi 378/94,

sobre rebaixamento de guias e mrjetas para possibilitara travesta

de pedestres, portadores de deficienola doam.

•	 A. amara Municipal do Oão Paulo, decretai

Art4 12 O executivo pliomoverd rebaixamento de guias

sarjetas em todas ao Cequim% espeolalmente nos pontos terminais

8nibm e ferrovias do munioXplo, junto a serviços de amintAlnola

escola% nuipamentom ~leme, pxagast centros imporem% educao

e culturais, • eu conjuntos habitacionais

"" Be" edbirtitative o

proposto pólo Camisa> de Justiça* .•,-.(inintelidvel, porque fora
cówovao



Folha n.o

n o
	  do jrne.

	  d i99.

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

urbana 26.4.95

DATA ORADOR	 1	 CONT. APAR

O SR. ROBERTO, O executivo promavenç o rebaixamesto

,alae e 'sarjeta. em todas as •squina% especialmente nos pontos de

minais de 8nibue e ferrovias do munioípios, junto a serviços de ar:1

.tanoia ã ammlite, ~olmo, equipamentoe'Wblicon, praças, cantora ekti

voe, educacionais e culturais, e em conjuntos habitacionais, east a

lidado de possibilitar a twebvesala de pedestre.," portadores de d.=',

inalai física..

Art. 2* - O. editai" da lioitaçgo para pavimentaçgo,

°apeamento, intalagge e reforma de guias • sarjetas, devergo, obri_

riameztte, conter o previsto nesta lei;

Art. 3* - A partir da entruda em vigor desta lei, o

cativo dever& manter programa para corrigir aueenola do ~aliaram

nas guias existentes, priorizando os cruzamentoe mie movimentado.

Partrigrafo 111 - A execuçgo doe rebaixamento" necresecL

nas localizaçges especiais, especificadas no art. 1*, deveret ser

sada no prazo metzimo de 18 meses, a contar da publiongo desta lei

LEU - (aparte fora do microfone)

O OR. ROBERTO  - Realmente, o parttg.nifo 1* seria paa:i

Unice • O que foi retirado pela Comisego' de Justiça foi o parigrafo

C013.0596



mira pol. urbano 26.4:95 roberto

com a execução desta

rçamento, suplementado

On9Ment0G.TrOgraMa,

devent priorizar reei:

12

Folha n.0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUIO 	 ................. d"ffr.do
- TAQUIGRAFIA -	

........... 	 19..7.74/

........... 	
WIGRAFO	 I	 SESSÃO	 I	 DATA	 I	 ''''OPrADeR.........141.	 . CONE-APARTERODIZIO

02

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

do art. 32, que dizia ossaguintes es.k dotaçao exiatente no orçamento-p5

grazaa, com a denostinaçã.° execução de guias, e sarjetas, devera
te.

lei*.recursoe para os rebaixamento* previstos nesta

Art. 42 - O Conselb0 Munioipal da

ret . ser ouvido na implementação desta lei; apre

Pesem Deficiente

tendo proposta de pã1

risação dos pontos de rebaixamento 'de guias o earjetaa;

Art. 5 - As despalme decorrentes

lei correra° por conta das vertas prdpriaa do o

ee nem:asar' lo.

Esta lei entrara em vigor na data d

vowidas as dieposiçãee contrario.

A SRA. ALDAIZA SPOSAT  -O que da pam peroeber ai que a

da sia publicação, re

Comisego de JUartiça , deixon o projeto como vooée estão vendo aqui, poï

que eleu tiraram do original; o que timhamos feito, a acrescentado o=

parECgmfo que dizias "A dotação jat existente no

com a denominação" execração de guias e earjetaa,

aos para os rebaixamentos previetoe nesta lei".

Xota% foi entendido, talvez, de que este ponto aqui 14

nifloaria talvez waa maior intervençao no executivo. É o que estou

dendo entender.

•

•

COMM96
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audiancia pdhli 094

estí, nesta audianc

lo 'a leitura do Proà

Camieldo 'às Política

RODÍZIO

02

FOLHA

3

TAQUIGRAFO

emira

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

pol 'urbana

SESSÃO

26.4.95

DATA

aldaisa I

ORADOR	 CONT. APARTE

Fo th

no

	

Ti	 doÃrno.

	 Q' IRÁ	 "

Vamos abrira discussão.

. (aparte fora do microfone)

Latia..4~~— Vhmos em

Ra quero deixar consignadp, nesta

nde. em respeito ao conjunto dó pessoas que aqu

pdblice, mareada para da 11 *horas, demos inío

de lei, no aguardo da Chegada do Presidente da

Urbana,

Como o Presidente parece que não

«ar a esta audifincia, vamos dar seguimento à a

ao p&lloo e ã sociedade aqui presente,

Wimoe começar o debate, ~favo

torve oondigSen de et]

koia, em respeito

estd aberta a pelai

a todoe para discutir. Pego que digam o nome antes.

2,31.L.MEE — (D3 Ncrvimento das Pasmas Defloientee)

Gostaria de pedir um esclarecimento omn relação ã quei

do prazo de implantação, que aqui caneta 18 meses. NU sei ee en.

mas acho que esse prazo um pouco alongado,

A ORA. Apmam SPOSAg

e. NU sei ee entiw

CóD. 0596
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RODÍZIO

031 1 ladra

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

aud.publica 1 26.4
poi.urbana I 

ORADOR	 1 	 CONT.

	  dl 19 fr 
SC' do Proc.

	  (fr' 
Alguma .pementa mais, ou vamos respondendo ta a usa

reg(?) tem Inia pergunta? Por favor. Podia fazer o depois podemos

aikmajinD- Banharas e embora% bom ida. Queria

cio, fazer um protesto, deixar registrado um protesto, porque ffla

ao transporte ~para as pessoas que viriam para esta ~incise

enriquecer o noas* debate, mas infelizmente tivemos problema. de

te e a k alegação da Secretaria Municipal de Governo que as pe

tuins quebrada., quando Gabemos que a dificuldade lí 11... Pra mod

enquanto.

„LM "AMEM i queria fazer tuDao 1 4oa

pairo da quentão do prazo, começando a dizer sobre ele do 12 e do

lagoa.

A Metia if que o projeto de lei garanta duas coima*

ro, para que toda nova obra da prefeitura de pavilmentaç go f de

to ou de inate1a4o de gula. e earjetae, j‘ de eddas inclua o

mente nessesnumes pontoe que então especificados aquip nas travessias,

caia de acesso.

Mudo, todas as obras novas da prefeitura, que rea/1

Isto vai danificar, atendida. aprovam a leio que et

prio edital, qudndo a prefeitura contrata um 'terriço * que isso ãe(

CóD.M9E



DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO

...•••	 •Alge

nos foi colocado gl que

oltação, e realizar a

to, ao vai começar a voa=

.ria de evento, depois

RODIZIO

03 21	 saira 1 pol.urbana I 26.4.95 I r77-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ORADOR	 1	 CONT. APARTE

. dnÁrnc .

	

n o .........	 ........ , de
n	 .........

	

u	 ............... . 1:09550u.
fl

a seruaia nonaa fiza. ..................
......................

Segundos 4 a correção daquilo que jet está feito. Ou. por.
••••

tanto, daquilo que não foi feito.

Agora, como 4 muita 8022.009 ~mente e; muita, vamos ta.

••

=ruma avaliação do impacto disfiro no orçabento da prefeitura. E real-

mente tínhamos pensado em menos tempo, mas o que

ficaria multo difioil para a prefeltura,Mer 11

obra, ela poder realizar mamemos tempo que ee Da

Havia a proposta, ata, de colocar 30 menos. E *soe ndásro

de meses veio em cima de uma dincueeão'em termos de orçamento. Mas,

esti( aqui posto para debate.

Não 'bei o que que acham.
lho Municipal ã Poema Deficiente .-

VÂQNER. do 	 A posição do 0Onselho,‘ do

Grupo de Trabalho de Barreiras Arquitetenicae,

ficou mais voltada ã problemdtica do que a cid

Porque achamos que seria muito, muito *tempo p

Gee seria muito. Oca relação ao projeto, seria

com relação ao projeto,

aa acabou de falar.

xa implantação. 18 ma-

mais esta questão.

E. grod vivam - (Conselho muniaipo]. da Pessoa afiei.

ente) Eu acho que soemo que diminua esse pra

eaíiàs providinclass porque sabemos que hg: uma

COM 0596
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RODIZIO

03

FOLHA

5(.92	 .... .	 (In mo.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	

r
PAft.n o:07:7":727"--

— TAQUIGRAFIA —	 	  da 1997.._.
ORADOR	 CONT. APAR

pol..uxbana

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

erd.ra

para iniciar os trabalhos. Isto vai acontecer, e momo que nde almli

mos esse prazo, leso ed vai acontecer lii-para oe 18 messes. Atualmmal

para *e pedir o *rebaixamento de uma rua atravís do Conselho, t; una

~moia, e leva quase 6 meses para ser atendido. Esta a rekli4f!

Então, aoho que os 18 mese% ati para reforçar quando a gente GOZAI-

ikzarreivindloar, e podemos falar, "olha, jet, tem 18 meses para as

gionale se organizarem, • toma~evidas providinoiar. Dita%

veào gume Beja Mi ebettoalo. Me perda= você., maAgo vejo que nejf.

ta(culo pelo prazo. Atí por esses motivos que a gente enfrenta qyml,

reivindica atrevis daa regionais, o rebaixamento de uma guia, ema

nal de enibus, uma coisa assim,

Mo sai menos do que 1 6 meses.

O SE. 	 (inintelidval Witá'o orador

dificuldade de dingo)

_	 sei exatamente como co!

mas existe rebaixamento de fetlardkÉNObadbhunc que 4( maio um -

do que um : rebaixamento de guia. A pessoa faz do jeito que quer,

determinar talvez na lei a questío dag normas tionimet porque

elea fanem rnbaixanento do jeito que querem, e vai estarmais-

dO que jgr. estí.
ao. 0596
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,,A ORA.	 tSPOOTX 0. Eu quarta

•••

.diner• quanto a ma si

tina questa% da norma tioniea! lembáballeffillaálfflAl~111~

.18

•

•
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:de 1Y r7 1
Forin n o

no.

RODQI0

04

FOLHA

1 ANA

TAQUÍGRAFO

And.Pub.

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

26.4.95

DATA

Nós temos na redação oficial mantido exatamente isso, quer dizer, nos

moldes determinados péla lei federal 7.405, de 12.11.85. Percebo também

que o substitutivo, não sei por quã cortou isso. Acho 'queisso vai ter
*AP

que se dieoutir coma Comissão de Justiça por guia tirouareferrecia

da garantia da norma técnica que ~á adul na lei federal, que garante

qual o grau de declividade e tal. Então, a oho que esse ponto que ~às

levantam é muito importante. E vejo que é foi impresseo aqui e volto a

dizer: o substitutivo que tirou algumae coisas, que flto final reduz em

vez de melhorar o que cotava. Não mei par que houve essa ~leão taab'em

de imprimir desse jeito, mas quero também fazer essa mudança e voltar a

diecutir coma Comieeão de uatiça per que iirouareferâneia da d 	 —

nação da lei federal. Tudo que a gente podar deixar explicito é sempre

melhor. Então, vemos ter que possivelmente discutir essa qaedão. Ett-110

queria dizer duas coime que também as intervenção° anteriores falarem,

que é o seguintes primeiro * a questão de incluir terminais rodoviários,

no 19 Art.; ;segunda, a quentão de falar sobre o pagado. só uma oolsinha

do prazos wati na diecussão *ubá dito o seguinte o prazo do retal

to será no mémamo de 18 meees. E lembrava aqui também o arquiteto Robe .

que o projeto de lei fbi colher informaçães do Executivo. Pode ser que o

Executivo, inclusive na sua resposta, diga ee esse prazo pode ser enc..,

C6O. 0596
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FOLHARODÍZIO1 TAQUÍGRAFO

questão doe passeios, acho que você disse bem, t

Me passeios. Talvez poema se colocar aqui um

munioipal da pessoa

enjoa, por exemplo, eu

Fo:ha n.0 .	 £22.5	 do prce.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  4/9.,t 	  d3

DATA	 I LORAMIR°^4"-""""•COIVT,APARTI";

— TAQUIGRAFIA —

Áud.Pub.

SESSÃOSESSÃO DATA

26.4.95

ho ou nãoole me é razoável, alguma coima assim. Esma diseueeão, quando

incluir terminais rodoviário% acho que 6 uma neoe saldada. Em . reine.°

eeverá selar para que o acesso k guia 1-e:balame% o

ja também ela dondlOes de tmálego, quer dizer, co

em outra lei cuidando

grafi) que a Prefeitura

passeio de ecoem este

locar, alguma coisa

so guia, tadbem eledespe tipo, entendeu? Que o passeio, para ter aces

tenha um link cuidado eenão 'não adianta* não e?

O SR. JOSÉ TAVARES, (Do ooneikb

deficiente) . Betava ouvindo a queetão da norma te

acho importante ate porque alguns dias atrás, eati

na Veja e foi questionado uma rampa que me o pori

não ¡irariam bom impuleo, não chega, ele chega na

dor de deficiencia

metade da rampa e voI.

ive lendo =ta aportagen

da de costas. Acho (pie e impikrtante estarmos atentos para essa questão.

Já que incluí os terminais rodottários ai, eu ao]

está incluindo os terminais de &libas, o metré.

O SR * GALENO (Lb movimento 1

Ru queria eci um enolareoimento, embora no Art.12

claro, mas gostaria de usarefbrços o cidadão vai

pontos prioritários, só esse projeto propicie qu

que incluindo já

as posemo deficientes)

já esteja mais ou menos

poder, independente doe

o oidadio portador

de denotam:ia faça algunLrequerimento nas cercanias da mia residam:eia
WMMN



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

Folha n.o 	  a(:2	  do proc.
n.o 	 9L 	 do 19 , Yifi 

projeto propicia que o

cana um Rebaixamento * unia

RODIZIO

04

FOLHA

3

TAQUIGRAFO

ANÃ Ando Pub.

SESSÃO

26.4,95

DATA ORADOR CONT. APARTE

para rebaixamento, Porqu.e o que a gente tem visto no cago do transporte

para deficiente á que ele propicia, ela prioriza

reabilitação * então fica una coisa st mos que lar

hospitaie e centros) de

deficiente e6 froquenta4.

se centro de reabilitação, hospitais; ele não trabalha * ele não faz laze#,

uma coisa ~assim. Gostaria de saber se cepo

cidadão com= requisite nas proximidades da sua

coisa assim.

•	 A suaimAn SPOSATI 

dizer o seguinteta Prefeitura já tem uma forma n

rebaixamento de guias e sarjetas. Qualquer= pod

Queria

oneal de requieição de

e chegar numa Regional,

prot000la o pedido * paga uma taxa e é feito o rebaixamento. Exista, ke

vezes uma, delimitação do tanto que pode ser rebaixado e tal.. Portanto,

esse projetado lei não impede o que já existe. Esse projeto de lei crAa

algo a mais. No cano ele esta propondo que todo novo serviço da Prefeituria

já responda casa %meta°. Más acho que não impede outras. Todavia* seita

sua pr000upação nos faça retomar erma legislação n

e sarjeta, quanto ao pedido * que tipo de decreto e

sabermos se temos ou, nap reforçar aqui. Essa queet

moa detalhar aqui, em que pontos deverlamoe propo

fizemos uma primeira oonsulta ao conselho. Já tinb

parte de lazer. Está certo que ainda ligado aqui

rlormial, em relação a guiist

está em viganola, para

ão do lazer, quando fb

rum rebaixamento, n6

amos incluído aqui esse

me equipamentos  'bl 
CCI M 0596
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SESSÃO

26.4.95

DATA

IS. IS?I(IIP

DOffc --)------ctIkt.IP-ÁRTE 
o a n. 	

n.o  	 4,1. gol; 	 de 19..q.V...

coe, oentroe esportivo% educacionais, cultural e. Mas digamos, moinem%

um eerviço privado, o próprio proprietário 45 que deveria reogaisitar e

arear como Mus do serviço, quer dizer, de pdta poder dar melhor soes-

eo. ~Mas Inclusive isso pode termas demanda do movimento...

nererampumbeilálliee~erá--	

•

•

COD.0596
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SESSÃO

2%4.9

DATA (": 

4.9 
n.o 	 w.-4,/ 	 • do . , 94.°91:

para 'o proprietário de um restaurante

ma, enfim, mas ai numa re1a9ío privada

•	
,

para o 1Fropriettrio

Aqui ao tentamos garaüt

no caso, cá' serviçoe palleoe Unhai

O SR•

gostaria de sabor, no caso, doe reba

' tos oficiais ou coisa parecida, eles

ra a Prefeitura?

A SRA.

de o rebaixamento paga no mini= o pro

sei exatamente, precisaria rever a ta

est& hoje na Prefeitura. Então', nha

goe, como é que est& a questão, porque

soo como garantia.

Certo. s§ ura eaclareiJ

entoa pedidos por eatab-3

feitos mediante alguma

Até onde eh. sei* ata,

t000lo do pedido, Agora, -

ela de preços de execução

- não sei afiançar hoje o

mos verificar leeo para v=

não orlar, evidetemente, nenhua impedimento com essa lei doe pei

pessoais, individual,' da pessoa portadora de ~iole/mia, poro=

lei não pode ser impeditiva, tem de ser

A SRA•ANA VIMA QUADRO

somat6ria,

Queria cumprimentar a

ia Aldaisa, pela intenção do projeto de lei, porque de uma eget

ra ela voá facilitar os problemas que as pessoas portadoras de

eia enfrektam, E o objetivo da audillneia pUblica é aperfeiçoar,

pio, da leitura, do conhecimento que tenho, os senhores adhaa q

algum ponto, algum 'Insecto aléa do que foi apreoentado?tPanna
cOo. 0596
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Porque -a Vereadora tentou abranger todos os aspectos.(Pauna).

SRA.AT/IWZI, SPOSAU — Boa, não sei se temos male algXez

mento aq.i nobre projeto ou se poderfaiaos também aproveitar este

mento, indagar se h& alguma outra quentão, algEma outra coltribui9W

que os prementes queiram ailiXar regiatrado.(Pauna). 4/Itio?

alarga

Além do reclamo que no chegaram as parias, alguma

mais?

coisa

A SRA.DEISE MEDITO Sou do (palavra inint‘ligtvel)

lher Negra, fazemos parte Su.bcomieeão do sintoma Prisional da PIPG

Sobre o Deu projeto, é só um esclarecimento * Quando voo& falar do

de aseletâncla ã ataúde, equipamentos pablicos, pragas), centros esp-

voe, leso também Iria abranger a &roa aos distritos policiaie? Par.

bola h& problema quando ao pessoas Iván' visitar* e não teta guia

paru eles entrarem no distrito ou ir em algumas cadeias /A

rella

blicam*

tadb&m tem da se pensar na l000mogão do próprio individuo dentro

tabele cimento penal, independente dele estar cumprindo pena 'dele

me locomover dentro do eatbele cimento prisional, mano em geado

ciente fielOo, Era e& =a quentão de esclarecimento e as cabe ai

tão prisional, abrangendo homens e mulheres * Acho que 4; por

A SRAMIZAIkAt $POSATI — Pela et a intervengão, estã me

Ort fium talvez& falte egful, cara° voa eupecificou e para garantir t'

11.1 4

CÓD. 0596
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DATA

acabou especificando, e toda vez que começamos totirttíhltaltrilikitii-ano

ba esquecendo alguma! Poderia tora= coisa assina% demais serviços pfí

blicoe", que abrangeria de mandara geral, para

pela omissão.

não cairmo, não pecarmo

j_EllabeaNaLap"; .3:- Eu acho altamente positivo porque

a gente não reetrin89. Senão ao elencar, a gente pode esquecer algum •

realmente poderá ser muito ruim.

A SRAA,INIZA SPOSATI -Bom, e•S -vou re lembrar aqui as propoe.

tas, dizendo inclusive que n813 vamoe depois oferecer para voeis outro

texto, porque houve engano na immpresoão desse

o oubotitutito, e o final do substitutivo não, e

torta. Foi Impresso

de minha autoria, então

há latt equIvo. co em colocar o meu nome em col.= que é minha. Quer dizer,

o projeto original meu mas imprimiram o eubet itutivo e não o Uffikt. Eu

vou recolher e constato que houve má asso anona em relação a isso, vau

recolher e quero tambem dizer a voam o seguinte

a posição correta, E já propomos, a partir dessa

vamoe reimpr&mir

audiencia„ que alguns

aorescimoo fossam feitos, Queria dizer o seguinte: eese projeto de lei

o relator e o Vereador Bruno Feder. Acho que se interessante, depois

que Chegáesemos a uma conclusa>, embora o Vereador Bruno Feder não eetz

ja, infelizmente, à Mesa como membro da Comiseão Ip que voas pudessem en

card whnr alguma correepondancia ou ter algum contato com o Vereador,

USD. 0598
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•

no sentido de, pelo que vetou entendo, trabalhar pelo intimam do cole

tivo doe movimentos doa partadorea de deficiancia. E acho que 4 interes.

santo pelo ~ante: este projeto de lei em tendo, coma já teve, parecer

favorável da Oomiego da Justiça, e ele passa por seta ~age, mas

Ias caniesBes de Finanças, Satide e Orçamento. Em tendo parecerfavorávei

tiádessas .caniegee, este projeto de lei nem precisa ir* plenário, jã se'

publicado porque ficará na instância de Meigo das ~instou. Por ieeo,

6 muito importante conseguir fazer ale WersOes necessárias, ao nivel
1

das comieges, para constar, Por exemplo, ao alteraçaez que aqui vocãe

ougarem, na medida em que o Vereador Brtuto Feder incorpora, o projeto já

vai ficando pronto. E se as outras camieges "derem parecer favorável, já

fica automaticamente aprovado ao nivel das ~legas. Porque é simples.

mente uma matéria interna de regu1ementação,41§a~eineeiewmernarp.,,
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1

 1- olha 0.0	 .

n.o 	 Q.

é uma coisa de falar de prioridade, da dariam

sim, ele não cria uma inovação na Cidade, Smat

:9 84, SE0qTABIO - Trata-se do Projeto de lei 492/94.
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vida a fiel das Cominace Wonloas. Então, me parece que no Artigo 12
•

devemos colooaar e demais serviços páblicoe e

meu projeto original, o mimará da 1.4;i federal,

sendo eóaatado. No Artigo 22 existe aquelaa auge

parágrafo falando da quentão doe passeios ou abr

paeneios de acesso devem ser preparadoe e tal, e

gelos que ele colocou, das connervação doe pane

bre o prazo me pamece que ficou sanada, quando

ximo, ahho que til fica bem e cid vamos aqui verificaar im relação aos e

viços normais de rebaixamento de guiai ee temos d

fo ou se como ent& aqui resolve. Est& bem? Então

sim? Então, a gente incorporaria essas eugentolee

se está bem e depois proporia que houvesse a com

aquela quentão doe pee-

o, ficamos acertados a.a.

e e encami~a para lie

neulta ao VereadorlWuno

Feder para a gente poder encaminhar. Est& certo assim? Mato obrigada.

Então l ' echo que podemos pausar para o Projeto °aguiote.

A íntegra:do Projeto de lei é a seguinte: dispão

restringir o acesso de poemas In entradas 'eleva

fício de qualquer natureza, em virtude de orlem

aoree e espoadas de

1 raça, cor, condição

e sobre a proibido de

COO. 0596
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seo do peeoo.

r natureza em

forma de

o síndier

ta alei;

Artigo

do aja-

gem, condição social, doença ou outro qualquer tipo de preooroei

serviços pdblicoe e demais atividades exercidas na Cidade. Arti

o Poder Executivo providenciar& e designar& o &reão que fl

cumprimento do disposto nesta Lei. .Artigo 69 - do descumpr~i

06 12 1 val&ria a I and. publ.

— TAQUIGRAFIA —

26.4.95

DATA _ORADOR	 _	 CONT. ARAM% e

d0A—ra-C—.

	

9.92-	 	
do 19...yS..

tripa-dl esocial, doença e outras formas de discriminaçãotars

São Paulo decretas Artigo 10 . é vedada a restrição do ao

Ae entradas, elevadores e escadas de ddificios de que] que

virtude de origem, raça, sexo, cor , condição social, doença e outraas

forma** de discriminação. Artigo 2* - Para garantir o dispo eto no ArtiE

19 é,obrigatOria a colocação de avisos na entrada dos ele O et

das do interior doe edifícios, afim de assegurar o conchoimanto da

sente leá. ~Iterara único . Os avisos de que trata o caput deste itt---=

go devem configurar-se =forma de cartaz, placa ou plaqueta com os

guintes dizeres* "4 proibido qualquer restrição do acesso de peesoift£

entradas, elevadores e sacadas do interior doe edifícios de ~que

~inação, em virtude de origem, raça, sexo, cor e outra

eliminação". Artigo 39 . Pica obrigado o aaminiatrador ou

edifício, no prazo de £60 dias, a partir da publicação de

videnoiar a colocação dos avisos nos locais determinado**,

fim o Poder Executivo obrigado a deeenvolver uri conjunto

cunho educativo e de combate t diaorÁningção raciali de corI sexo

côo. me

2±VEX32
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	 LJ	

tigo 3, desta Lei resultar& zuna no valor de 33 Mo, sendo esta ~ar:

tada era 100g em casos de reincidánoia. Artigo 72 - o rao cumprimento

desta Lei acarretará ao infrator a responsabilidade crirrinso cabível.

Artigo 8 2- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga,

dae as dieposiçães em contrário. Justificativa da autora- Nos edifício

páblicaZ ou privados, quase sempre h& dois tipoe de elevadoreet o eocia

e o de serviço. Maltas vezes costuma-se entender que o elevador de seÉN,

go deve ser utilizado por empregados doa apartamentos, sendo o social

exclusivo doe moradoree dos edifícios. Esea é l no entanto, =a situação

altamente discrIminatária., O elevador de serviço, a nossa ver, deve ser
o

tállizado sempre que a poema sejaiemorador ou empregaà estiver deelo-

condo cargas, ou seja, o elevador de serviço tem a função de transporta

por exemplo, moraadoree com compras de eupemmercado, empregados cum prc

datou de limpeza, terceiros ou profissionais ma obraas ou reparos aa pe

coas que estiverem realizando =dançai, de reoldenoia. Ao contreario, o

elevador social deve tora função de transportar pessoas, moradores, üã

gados ou visitantes, desde que não estejam deslocando cargas. Poeição

da Comissão de Conatitaição d Justiça - a Comissão de Constituição e 4712

tiça deu periemer ao projeto pela legalidade com apresentação do eubeti-

tativu para dar melhor t4onloa legislativa ao projeto, tendo sido retl_

rado o Artigo 4 2 do texto original .. que obrigava o Executivo_ a desenvol
COMM96
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ver usa conjunto de açães e combate k discriminação.

çães forma mantidos apenas C3021 melhoria na redação. Destoa forma, o

titutivo ficou igual ao projeto de lei inicial.,
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Ilha n.o

o	
1 	  "'do proc.
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com exceção do seguinte artigo, que foi Imprimidos

Aft. 42 — Fica o poder execuiívo obrigado a deeenvolver

conjunto de &Otto, de cunho educativo, de conibste 11, discriminação ra.

de c8r, *sexo, origem e posistio eocial, doença, ou qualquer outro tipi
\

preconceito noe eervigoe pabliaoe, e demais atividalee exeraidae na -

de,

-4
Sia. AM/LM SPOSA:TI — Primeiro, eu quero'dar uma exp

são gerei aqui. Exume folheto. que vocae então recebendo, foi uma DAR

de termoe mia facilidade de ler o projeto, foi impresso o inbotiW

colocado eia meu nome.

Eu quero dizer que o projeto a inicial e tal* meu.

étk . na tremitastço da Camara vai havendo propotatas e eu lago perco, diz

no momento da vote.sgo finale o fato de que o projeto partiu da Vem

SIS que para mor estritamente regimental, eu eS peso que, como

foi In:premo crfeibstitutivo, vocée fiquem, man riequem o meu nome e_

do substitutivo, por favor, para que depoie nenhum vereador. ou 41Ã.

.venha dizer gize eetit o meu nome no eubstitituvá# Podem ficar coa

• mae e& para vcbcamt Dermos fiel ao Iteginurnto.

Eu quero dizer que a inicial minha * rolo tem dlividas_

cem	 rt,r,	 /0.1 .	 • 8)/41*	 o,* :	 /o . :. _	 .;	 •	 ,	 —11~
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o que assinei no começo não st imo * e não queiii'ra1firirwerprr--à41

que rato concordo com ougeetão de mudança% amas soc; para ficarmos

com tudo mito claro .'e não ter nenhuma r oonfueffo.

De forma geral;:4 iseo o que eu queria disser, e acho

debate podemos clarear outras coisas.

OSR. JOSÈ ...(ininteligível)... — Queria ~dois:

telighel)..~ questão disoriminat‘ria, A deflete:mia no 4 dc

aí* =a quentão de diecrimina eço:o... (inintelighel).* . para que

A SRA. 	 — As portadoras de defici§nclA

nome mais correto.

2,A,/tjog..... Que se mantenhe.,,(Ininte

pessoas portadores de defloilinoia.

Aszu jamumata. É maio fstcil colocar.

pior colocar poemas portadoras, de defiaillno#0, 0 porque não inel

O SR. 'TM 	 B uma mitra colma. Ru ri=

qual 4a poseibilidad% mas estou pensando na que^ que se u

•e uma briga muito antiga, nos elevadoras não tara os indicadores,

como pridioa residendiaino fica complicado para o deficiente -

•o numero do andar que ele quer.

RODfZIO FOLHA TAQUIGRAFO
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DATA
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r de 1 ;W..._ 1

	 .22:''	

1e*. Quando tem asoensorieta l n tem problema. mas quando ? fiãle*. Quando tem asoensorieta l n tem problema. mas quando

ców nsee
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Nu sei de c¡ue maneira colocar, masa que se	 Wour-

!-

minorou em Brai3.e.

O SE. CRADENO(T)	 ed gostaria de corroborar em o que

disse o meu amigo, o Sr, doei Roberto, ati porqu.e eu ;kai muitas vezes,

por uear cadeira de rodas, /Ui convidada a usar o elevador de serviço,

quando fazia visitas.

O SR. .TQS:0 _Roma° -	 (Ininteligivel),.., Ou você'nio

sobe, ou voo$ sobe com a cadeira, porque o t

mínimo, principalmente ou residenciais. Voa°

lei, a questão doe elevadores pequenos.

dos elevadores

vão trabalhar isso na

(Pessoa com deflolanoia tono)

111 RA. ADAJNSPO	 - Eu que fazer Ina °mentiria

De repente, tem ati piadinhas em jornais, dizendo isso dessa Mina de

virar a patroa paru a emprelgada, diferi "Toca no pode catar aqui no 1

elevador em que eu catou', Eatgo, o Brasil o inico pafe que dietin-

gue elevadores moia" e de Borriço como elevador de ;atrelo e de emprr--,

gadoec:.

E a !Adia do elevador de serviço 4 que 41 elevador de °ar-

ga. Entaó, se de repente o equipamento que se teme e el atol maior e fifr,

ca main confortival subir no elevador de serviço, por uma questa° de •

COQ.0596

aldai
Folha n.o
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5	 1°	  de 19.O.Pri:

pf9
toINz_of

kirk	;)

* conforte, eu no vejo que ed regida o problema. Claro que oe elevado-

reg, podem sor maiores, mas a questão do conforto.

Agora, o que não-pode exietir 4 um entendimento que eleva.

dor sooial 4 e& para quem é dono, woquele que trabalha, claro, voe ele

está Oarregando ferramentas, escada, meteria, ou qualquer coisa, é o

de serviço, claro. Meemo as compras i indicado que se use o elevador de

serviço. Iter	 Quer dizer, a idéia de serviço (1 elevador de

carga, e não elelvador de empregado e de propeletÉrio.

Lsaasumiséga~. Complementandop temos observa-

do coisas trígicas nos pridion, tduitae vezes, ei dona, ou o dono, vea

regado, e nilo cç para ir pelo elevador de social, porque nem cabe. Tem

que ir para o de serviço. E im vezes as pessoas não cumprem leso. Sobea

com °argui nos elevadores,*e outras vezes voo* vé coisas estrias, de cri

entaçãO de síndico, aa os porteiroe cumprindo ordens, os a pessoa tra-

lha, ou eco tem qualquer outro tipo de problema, ou de c6r diferente, ou

até com roupa maio elinpleat ela 4; proibida de subir pelo elevador soe

(hum dinere limidwiemi~~~~

COO. 0596
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pele a questão do elevador social • ao e6.-viço. Aqui quando voa diz

que os edifícioe normalmante *tiliza o elevador

mente dos moradores, não o; verdade. O elevador d

ra carga, para os empregados e para a grande maioria da comunidade no

Sou do Instituto da Mulher Negra, 1

Raciono e temos tido muitas queixa° que as pesai

:falou e ao convidadas, a frequentar o elevador

nossa. Eu vou continuar insistindo no art. 42

que vai necessitar, essa =dana, porque hoje 4

porque se ve um negro na porta, não deve ser ma

porto. Eu fui oficial de justiça por 12 anos e

viço. rituitas vezes, (ininteligtvel) porque 4 o

parava para brigar. Foram 12 anos de luta com p

e com a oarteirinha :de oficial mandam subir o

engrena. Hoje apresento a carteira da Ordem, al

ntte tenhamoe que ter uma cgr. teirinha para ter a

Em algum tempo o Executivo tem que implementar

Dou advogada do SOS =e

008 00 apresentam nos edi

'de serviço. É uma luta

aux do projeto inicial

até um processo cultural

rador, viiita, nao se attr

já chagava armada no ser

bloco 3, mas gni já as pra

orteiro, zelador, síndico

manco, arrumei muita

as não justo que todos

cesso a ist elevador meie

medidas para oombater
COD. 0596
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teso 4 um absurdo =a país, em 1995, oce: tantas lutas o cor

gente encontrar... É fundamental que essa lei sej

s. som

alentar porque 4 uma luta do ltavimento Negro porque

4tUg.nkt
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Leauálnliaga — Sou do Conselho Municipal da Poema

Deficiente. Acho que essa quentão ft importante porque estt. atingindo

duas olaesee mais diecriminadae d* paia, que a queet-á'o do

portador de deficiencia. 84 para terem idha l eu no conto

estou no 8nibus com minha filha, que tem deficiencia zultip

no querem nem encostar nela. Acho que devemos ter receio d

tagiosae; mas não de deficibacia, ou. porque o braços tortó

cenas titti±-ta. Aoho um abenzrdo. Esse projeto de lei tem taxito a ver

quentrree.

Me o que ela abordou ft,

patroa que ditou moca não pode subir; aconteceu com a filha

do Espirito sento.

latuaagat"..- Voe* tem rarao, eu vi

do govers

no jornalé

Eu varia apontar algumas diortingaee entre o original e o

Oque eat& no original e o que est& no torto ele tendam

substitutivo

fazendo uca

mistura entre o original e o substitutivo, Aqui tem 'cariais

tizhamoe dito o eevainte. g vedada a restriggo do a

be entradas, ele adores e escadas de edifícios de qualquer

erros. So o

armo de pas

natureza ter-

~ilude de origem, raça* sexo; cor; condlOo social; doença
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111.0

3d8

formas de discriminação. A Clomiseão de Auttlça, fe

que colooamon. Que uma. lei munioipal não poderia

edifícios ptIblicos e que tutela a reetrigão não daria mer a entrada,

lç retirar entrada, e:

gou muito bem na nua
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ra os ~os privadoe e que cena quentão deteria somente *e ater aoe
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26,

DATA

elefadores e escadas e e& a elevadores. Então, o

2.2, seria o seguinte, fica vedada qualquer forma

tude de raça, nexo cor, origem, condição social

que voas dia no art.

de diecriminação em viges

e doença não contagiosa

por (=tato social, no acesso aos elevadores. Ele ▪ cortaram ilfe0 que eirt$

aqui, entrada, escudas e demais éreas, o substitutivo cortou, e fechou

de todos os edificios pálicou e, nOaso, esse é o substitutivo? vamos

ler. Aqui, está abertos fica vedada de todos edifícios pálicoe, aqui

a berto, maniolpais ou particulares, comerciai

reeidenciala multifam12.1aree existentes no ~tio

aqui conseguiu; que a Comiseão aoatasse esse nos

e t, xmmt industriais e

ípio. Botou vendo que

ao pleito na ~lida

que lano teriam ua pro-,tirasse cocadas e entradas, porque eles alegaram

bicam de negar:alça, então somente colocar a ques

foi uma restrição. Então, do que irada taxa na ma

cada e desnata draw. À outra mudança que voes pe

fala,

wto de elevadores. Esta

idemilleed~liiiielheedimirderedimeerner
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Estadual e lei Orgar1.0
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	  do 19

1
WEEMBOMINIMM.iharaaaew

de que o afala"

lido a desenvolver um

seria yrerrogatiwa

que foi a retirada do artigo 45 sob a negaça
•n••

não pode dizer para o Executivo via ele o

conjunto de agBee de otmho educativo, que is

do Executivo.

Eu entendo que devemos ainda voltar, eu comentava aqui ecoa o

Roberto, a uroa artificio legal talvez de diiseririi-oomenda-ee que...

alguma coisa do tipo, para atender ao que Toei coloca e não ficar no

can:ter de obrigação e voltar tuna proposta d

49, nXo sei,

Lait."1~~a " Voá% Llea

a gente tem aqui enituanto no papel legislati

retomo a esmo artigo

4 uma dificuldade que

vo cano verenuna. Se v4)...

aa pegar a Constituição red,eral, Constituigil

ca, vai ver que a maioria dos projetos são &

vo e toda vez que voo; entra em alguma coima

eXo de :antiga 4 obrigada a apontar a incons

nos amarra, porque a gente gostaria, tem pro

avançar, Mas acho. que a eau ealAni, a weegiectice

naiLiza, 4 muito lateralmente, par o *roo

proposta da Vereado:t

sen . Recomenda-se
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fere '. Alone ainda achano voei 4' a&~, deve caber ‘120 ?tela

leso a gome poaoria fazer. mas paio maicio 4 uma . tentativa, *exagero

14W , qualquer (mim asada. Pica 614413. pomes voa teta

.tereneante • aí *oca fica 'rada • ai o; o seu campo,

do direito, porque as conpet8nciae ano bem divididas.

Veja ise eles esesstrarea

cio interessante no park:rafo futico do artigo leo que quando

••

nde ai

um art32%

•

S.

cot e0e roaponsívele legai* pela adatnistraggo dos edit./trio° citado,

no nottputa deste artigo, dever gulamentar o acamo a e

santa acuo a oiroulagto dentro dolos e o uso de mas &remi

nana e abertse a uso ~too  atnwo de regras gerais. imp

nt/o dincriminatírlae.“ Entgo, cena atida eu diria que foi una

honrosa porque atendeu, criando um caminho que permite

a diaor~agão noa acesso% sem finar da obrigatortedade, que podo

ria ser entendido ecoo una intorramgao pinica na propriedade p~-

da. Entlio, acho ot• aqtd. foi Ma tolda mito intoroneeante o tal:~

De consiga leso no artigo 4t. (Pauta)

IREIBOO

a de uso o

wetS00/116 •

tas tang
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DATA ORADOR	 CONT. APARTE

Eu volta aqui informar a voas que a 'Paradora Ana Martins

tem um trabalho numa ~laça° para peenoae portaaoran de defloigt,-_

cia, que inoouníve ~lixou agora mi trabalho de prevengo de aoi-

dente. do trabalho. Exatamente como oe acidente. do trabalho ceio

das grandes fOntee de geraggo de defloianoias *len vim realizando

Int trabalho que fbi premiado =soa preveni% da ocorrem' eia de mil—

denten de trabalho. Acho que isso.‘ bem inter.

de voai, minha querida, Ana Maria Quadros.

tina? Perdoe-zie, depoulpe-dme, Vereadora Ana

meu Indo. Retifiquem, por favor, a trannori9g

aqui ao lado e troquei o imeu eobrenome, me de

~ante. (Fineza) Falei

usa) Eu. falei Ana Mar.

Maria Quadro% aqui a7:

n , catou ema a turtOr,tx

soulpen.

sum..	 — Eu queria fazer mi pequeno

ment4rio com l relagi% assoa Info:mago da Terei

al‘m de conselheiro, sou coorlenador do Grupo

giio no acrneelho Municipal da ressoa Defloient

uma carta-convite para estar enviando para to

trabalham oont a educaolto do portador de dello

adora. Sou coordenador:

de Trabalho de Educa..

e e estamos preparando

dan ao entid.ades que

ignoia, independente d=3

que eep‘oie for, Petra a gente orlar um torna permanente de debate,

meamo porque esti; exietindo aquele Decreto 33891, dae emalas eepectai
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DATA

• a gente precisa *atar muito aoordado para esse tipo de oolea. Quem

sabe o convite chega na sua entidade * a gehte enataria ateS de 11.ce.r

oom o telefone, coima amimo para contatos depois.

hjakamadanaga — Tudo bem? Então * acho que podem=

dar por encerrada sota ~anela dizendo a todos que *atito aqui qual,

no saio, esse projeto de lei com relação tf. disoriminaggo ¡tos eicrvadepi

ree, ainda ente% previsto para passar taribin pela Oontiesão de &alie

• Promoção Social e Pinangas e Orçamento.

Então, acho tamlraftm importante. É um projeto de lei cru esta

ocra a roãatoria do Vereador Bruno Feder e acho importante ta:abica uma

manifeetagão quanto ao interesse, es entendem mamo o interesse*

para que o projeto de lei tramite • chegue aqui a termo e depois,

na Oomisskol'	 Sadde • Proianão Social, Um comissão sede interi-•

na~e, com a Preeidancia da Ventado= Ana Martino porque o Presi-

dente, Vereador Alberto Calvo, eleito Capitado Estadual acetada na

Aseembldia e a Vereadora Ana rtina seta respondendo pela Presidir.;

aia. E a Oomiesao de rinançae • Orçamento est& com o Vereador noir

Oulmaraeu. Portanto teme trte pagem,' fazer os ajuste° propostos

12" Cá si 4eier4abe4	 _ditt
arINIIMMI—...•WIMIN11,,1n•••n•nn 	 wiffm.
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parecer; Begundo pauso, que tramite na Cotia ogo ie Sadde e Proas*

•sociat—e na Comietego de rinerças e Orçamento

o ffita 	 s6 °

os projetos ousa aprovados nae Ciamisermie. 1

endurecimento que 3;iN

tãre eu passar co.'

pareoeree thvoritnia, ato podam.	 ser nein ralattirice que ngo tenista

namoro suficiente de /otos favoritvele nem c tretrioo.

e que completa ClesilIVOSATZt 0a Vereador°

ego de Pol4tica aliena • Melo ~dente.

4111~Iiillilleasempamilimpliepolameemompa
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•è, além da Vereadora ~Alaria Quadros; o P

Antonio Paiva e que por, penso, uma informai;

oorretamente, houve entendimento, esirespeit

viam chegado com dificuldade, começamos a le

isdr hora já avançado da hora prevista para,

Antonio Paiva, o Vereador Emilio Meneghini,

o Vereador Paria Lima e Vereadora Teresa Laj

nua assessora o tempo todo e desculpe, não sm

tá aqui a man= assessora da Vereadora Teresa

imar sessora do Vereador José índio e a assem

Paiva. Então, temos vários re. vereadores rep

citei a Viviane -

Lajolo, USW= a a.

ora do VereadorAnt=

remontados aqui prer

tes. Deeculpem-ime por não ter feito a apresentação no início,

Portanto, acho que são esses Vereadores em politi

Urbana e Metropolitana. Na Comissão de Salde,

Martina
dora Ana Maria, ~km, o Vereador Adriano Dl

quem mais - está também, se não me engano,

eu, dizia, temos a

ogo, o Vereador Trí

o Vereador ítalo OP

não sei quántos mais, mas esses já dá para ter una idéia do fox-=--.

da Comissão. E ai o que digo é que é import

ciência guante a questão.

EntRo, nós vamos encerrar, po

te, por favor, qttp-L.

xie tem outra	

DATAFOLHA SESSÃO ORADORRODIZIO TAQUIGRAFO

C10 11 ilhiimando Audiência Pu$. 26-4-9W
olha n.o	 j_  de

eidente é o Vereadiw

que não lhe chegou

ate pessoas que já bi

itura do projeto meia

a audfincia- o Veread

o Vereador Bruno Pede

olo, que 'está aqui
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o

dos presentes aqui príncipalmente do Connelho
n••

Vereadores aqui a maneira maie patim para a

para aeolarecimento

, como experiência dos

gente eetá ajudando

aeclarecer amaneirafloema tramitaçaes referidas? Para a senhora.	 _

mais prática parei a gente está ajudando'?

A SRA. ALDA/ZA SPOqATI Tá. E

Adriano Dito. Vereador Adriano Edogo, nós est

2 projetos de lei que vão para a sua comissão , I com relação a di-

reitos da pessoa portadora de deficiência e outro do não a discri-

minação. E estava acabando de cit-aó oomo uma peeeoa,de referência

para discutir na Comieeão de Saade, está bem, és&

Damos por encerrada esta audiência publica, agrwlecea

do a tolos os presentes, os assessores e os Vereadores. Miulto a o-

. brigada.

0*

COO. 0596



a Comissão de Constituição e Justiça
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Senhor(a) Vereador(a):

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECÇÃO DE SÃO PAULO

PRAÇA DA SE N.o 365

São Paulo, 07 de julho de 1995.

REF: Projeto de Lei Municipal, de autoria da Vereadora Adaíza Spo-
sati, que dispbe sobre a proibição de haver discriminação no aces-
so a elevadores segundo a condição social das pessoas

Convencida de que a sua conversão em Lei

enriquecerá e fortalecerá os direitos humanos de seus destinatá-

rios específicos, o Conselho de Cidadania da Comissão de Direitos

Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo , se

manifesta favorável á aprovação do Projeto referido.

No ensejo, apresentamos os nossos protes-

tos de consideração.

Atenciosamente,

V-v;),

Eunice Fagundes Stbrti

Coordenadora do Conselho de Cidadania

••••****.

ModAn
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Atm. Senhor Chefe
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.	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEI

n.•	 Pr4i.

o 0/19r7./
01	 P1

Q tuncionario

Idaíza Sposa

vereadora

Dispõe sobre a proibição de
restringir o aCesso de pessoas as
entradas, elevadores e escadas de
edificios de qualquer natureza em
virtude de origem, raça, sexo, cor,
condição social, doença e outras
formas de discriminação.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.r-É vedada a restrição do acesso de pessoas às entradas, elevadores e
escadas de edificios de qualquer natureza em virtude de origem, raça, sexo, cor,
condição social, doença e outras formas de discriminação.

Art.2°-Para garantir o disposto no artigo 1°, é obrigatória a colocação de avisos
nas entradas, nos elevadores e escadas no interior dos edificios, a fim de assegurar o
conhecimento da presente lei.

Parágrafo Único:Os avisos de que trata o "caput"desse artigo devem
configurar-se em forma de cartaz, placa ou plaqueta, com os seguintes dizeres:

"É proibida qualquer restrição do acesso de pessoas às entradas, elevadores e
escadas no interior de edifícios, de qualquer destinação, em virtude de origem, raça,
sexo, cor e outras formas .de discriminação."

Art.3°-Fica obrigado o administrador ou síndico do edifício, no prazo de 60
(sessenta) dias a partir da publicação desta lei, providenciar a colocação do aviso nos
locais determinados.

Art.4°-Fica o Poder Executivo obrigado a desenvolver um conjunto de ações de
cunho educativo e de combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, condição
social, doença ou qualquer outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais
atividades exercidas na cidade.

Art.5°-0 Poder Executivo providenciará e designará o orgão que fiscalizará o
cumprimento do disposto nesta lei.

Art.6°- Do descumprimento do artigo 3° desta lei resultará multa no valor de
30 (trinta) U.F.M., sendo esta aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art.7°- O não cumprimento desta lei acarretará ao infrator a responsabilidade
criminal cabível.

Art.8°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—Folha n:____h_x22—do 	
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O funcionário,,-----.

JUSTIFICATIVA

Nossa Constituição Federal em seu artigo 5° assegura a igualdade de todos
perante a lei, sem que haja distinção de qualquer natureza. A Lei Orgânica do
Município de São Paulo também prevê em seu artigo 2°, inciso VIII, que a organização
do município observará a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem
distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condição econômica,
religião ou qualquer outra discriminação, aos bens, srviços e condições de vida
indispensáveis a uma iexistência digna. Tendo como base estes dispositivos, resolvemos
elaborar um projeto de lei que acabe com situações discriminatórias e constrangedoras
que ocorrem em alguns edificios e deemais espaços públicos e privados.

Sabemos que vários edificios públicos ou privados possuem dois tipos de
elevadores: o social e o de serviço. Atualmente os conceitos desses dois tipos têm sido
vistos de modo equivocado pela sociedade . em geral. Costuma-se entender que o
elevador de serviço deve ser utilizado por empregados dos apartamentos, sendo o
social exclusivo dos moradores do edificio.

Este projeto de lei visa esclarecer esta distinção. Entendemos que o elevador de
serviço deve ser utilizado sempre que a pessoa, tanto morador quanto empregado,
estiver deslocando cargas. Ou seja, o elevador de serviço tem a função de transportar,
a exemplo, moradores com compras de supermercado, empregados com produtos de
limpeza, terceiros ou profissionais em obras ou reparos ou pessoas que estiverem
realizando mudança de residência.

Ao contrário, o elevador social deve ter a função de transportar pessoas,
moradores, empregados ou visitantes, desde que esses não estejam deslocando cargas.
Deve ser o meio normal de transporte de pessoas as quais utilizam as dependências dos
edificios.

• O entendimento dado por este projeto à função desses dois tipos de elevadores
busca assegurar o principio constitucional da igualdade sem qualquer tipo de distinção,
o qual é a base de um Estado Democrático de Direito.

Considerando a importância da conquista dos direitos da população, a defesa da
dignidade humana e da cidadania, excluindo qualquer tipo de situação vexatória,
apresentamos o projeto de lei.



S.T.D.M.S.P.

SINDICATO DOS TRABALHADORES DOMÉSTICOS DO MUNICÍPIO

DE SÃO PAULO

SEDE: RUA CAPRI, 163- PINHEIROS - FONE.: 212-8554

São Paulo, 08 de Maio de 1995

Ilma. Vereadora

Aldaiza Sposati

Venho, por meio desta, em nome das companheiras do Sindicato

e da categoria de um modo geral, apoiar o Projeto de vossa auto

ria. Projeto este que e contra a discriminação que ainda existe no
que diz respeito a proibição das 12rabalhadoras Domesticas subirem

pelo elevador social nos prédios onde moram suas patroas.

As Trabalhadoras Domesticas, através de muita luta, já con

seguiram grandes vitOrias com relação a seus direitos. Hoje ainda

existe ais-uns direitos que não conseguimos alcançar mas que 'não

desanimamos e continuamos na luta.

Queremos ser tratadas como qualquer outro trabalhador, sem

discriminação!!! Por isso apoiamos o vosso Projeto e contamos com

o apoio dos demais Vereadores.

Desde já agradecemos todo o apoio.

Sem mais, subscrevo-me

Atenciosamente

OJLL6L
 q'd2gc"22-2"2"2tIÊ'd

Cacilda Gomes Pimenta

Presidente

OC
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 492/94

O PL 492/94 de autoria da vereadora Aldaíza Sposati dispõe sobre a proibição de
restringir o acesso de pessoas aos elevadores de todos os edificios públicos municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais existentes no município de São Paulo em
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social e doença não contagiosa.

Através deste projeto pretende a autora acabar com a discriminação existente em
virtude da distinção entre elevador social e elevador de serviço.

O elevador de serviço deve ser utilizado sempre que a pessoa, tanto morador quanto
empregado, estiver deslocando cargas. O que o denomina "de serviço" é a função pela qual ele
é utilizadso, ou seja, para moradores transportarem produtos de limpeza, parea a realização de
mudanças, etc

Ao contrário, o elevador social deve ter a função de transportar pessoas, moradores,
empregados ou visitantes, desde que eles não estejam deslocando cargas. Deve ser o meio
normal de transporte de pessoas que utilizam as dependencias dos edificios.

Assim, visa o presente projeto de lei assegurar a igualdade de todos perante a lei, sem
que haja distinção de qualquer natureza.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou substitutivo visando adequar a
propositura à mehor técnica legislativa.

Nesta Comissão de Politica Urbana, o projeto foi objeto de audiência pública, na qual
várias modificações foram sugeridas. Buscando aprimorar o projeto, incorporando as
sugestões expressadas na audiência púbka, apresentamos o seguinte substitutivo:

AO PL 492/94,SISITEMIIVO '1NT°' ssAa
VOLTA A 2.8 DISCUSSÃO

Art. 1° - Fica vedada qualquer forma de discriminação er 	 e -V, a . YQ o, cor-3.-
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência, 	 en a	 M]ias	 .
contato social no acesso aos elevadores de todos os edificios ' e licos municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no Município de
São Paulo.

Parágrafo Único - Os responsáveis legais pela administração dos edificios citados no
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como a
circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, através
de regras gerais e impessoais não discriminatórias.

Art. 2° - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as
dependências dos edificios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não
estejam deslocando cargas, para quais podem ser utilizados os elevadores especiais

10 T
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BRUNO FEDER
relator•

Art. 30 -Para garantir o disposto no artigo 1°, fica determinada a obrigatoriedade da
colocação de avisos no interior dos edificios, a fim de se assegurar o conhecimento da
presente lei.

§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres:

"É vedada, sob pena de multa, qualquer forma de discriminação em virtude de raça,
sexo, cor, origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edificio."

§ 2° -Fica o responsável pelo edificio, administrador ou síndico, conforme for o caso,
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta lei, a colocar na entrada
do edificio e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 4° - Recomenda-se ao Poder Público Municipal desenvolver ações de cunho
educativo e de combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social,
doença não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na cidade,
conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 4°, II, 111 e IV da Lei
Federal n° 8.742/93.

Art. 5° O descumpiimento de qualquer dispositivo desta lei implicará em multa no
valor de 30 (trinta) U.F.M., aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art. 6° -O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 7° - As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente,	 de	 0 51 011 tlf	 de 1.995.
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Tendo em vista a necessidade de maiores

PRORROGAÇZO

Presidente em e cicio da CSPST

1

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer

desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 04/09/95

Vereadora Adi& Martins

a

r' I I
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17-7011/1995

16 - PAR
16-1429/1995

__k COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 492/94

O presente Projeto de Lei objetiva consolidar

o princípio de isono-nia constante do art.5°., "caput", da Constituição Federal. Com  a

aprovação da propositura, o Município de São Paulo terá um instrumento jurídico

adequado para coibir a discriminação existente nos condomínios de apartamentos,

quanto ao uso dos elevadores social e de serviço.

No âmbito de competência desta comissão,

nada a opor, sendo, portanto favorável o parecer.
aude, PromoçãoSala da Comissão de

Social e Trabalho em 06 de setembro de 1995.

COD. 0582
Impr..° no oorviço gráll•o 6
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Foika n. 	  do proc.
n	 Próz .,. de 19  '9%
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'	 - PAR
i6-1565/1995

PARECEW-0	 DA COMISSNO DE FINANÇAS E ORçAMENTO/SNRE-

PROJETO DE LEI N2 492/94 PUBLIQUE-
/ 	 	 /

O presente projeto de lei, de autoria da pobre Vereadora

A]. daí Sposati, disp6e sobre a proibição de restringir o acesso

de pessoas às entradas, elevadores e escadas de edificios de qual-

quer natureza em virtude de origem, raça, sexo, cor, condição so-

cial, doença e outras formas de discriminação.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substi-

tutivo adequando a redação à melhor técnica legislativa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente realizou audincia pública da qual extraiu sugest6es para

apresentação de seu substitutivo, buscando o aprimoramento do pro-

jetb.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, porquanto as despesas decorrentes do exercício do

poder de poricia serão suportadas por dotaçes orçamentárias pró-

•prias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em iOde outu-

bro de 1.995.

Presidente -

Relatar
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Folha n.o	 5-	 do proc.

11-15.4UL0	 do 19CÂMARA MUNICIPAL DE SAO
— TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Is

1511.202CLP-LE

X X X X

kPIE 492/94p da Vereadora Aldaiza Sposati (PT)

DiepOe sobre a proibição de restringir o acesso de pessoas às entra,-

das, elevadores e escadas de edificios de qualquer natureza em virtude

de origem, raça, sexo, cor, condição social, doença e atra outras for-

mas de discrimUação.

Pose da discussilost*29,

.1	 •
Aprovação mediante voto favorivel da maioria absoluta dos membros da

amara.

Há substitutivo das ComissZes de Constituição e Justiça e de Politica

Urbana, Metropolitana e Meiomplabiente.,

X X XX

Impresso no.servIço gr&Ilco da CMSP,
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qAMARA MUNICIPAL DE SAIOnUji.A---;	
do p":ti,

— TAQUIGRAFIA
-	

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA O R Mj.! 

Maapaelo 233-as.-~414.--12,42-945

O SR. PRESIDENTE (Miguel Oolasuonno PPB)-Iiráo 1il. orado-

res inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Sra. Vereadores que

forem favor:Web:4v permaneçam como esto. A Presiancia indaga se algum

vereador deseja'votar contrariamente ao projeto ou solicitar uma veri-

ficação nominal de votação. 4zznc (Pausa). ..AtWovar10.

Item seguinte.

Impresso no serviço grillico Os CMSP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

Folha mo__42_1_ do-Proc
-oillujd e 19

RODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CO=PARTr"""4"IFOLHA

.1

8 215 n.ex. 19.12.95

1'1,432/.541 da Vereadora Aldaíza Sposati (PT)

Disp5e sobre a pmoibação de restringir o acesso de pessoas às entra,

das, elevadores e escadas de edifícios de qualquer natureza, ea virtu-

de ao origem, raça, sexo, cor, condição social, doença e outras formas

de discrinimação.

Fase da discussão: 24 da subst. da CaalesSo de Política 'Urbana, Metro-

politana e Meio Adbiente.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos aembros da

Câmara*

* *

•

Impresso no serviço grande da CMSP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAI

- TAQUIGRAFIA
golhp Aqj t o 	 do proc.

	 de 19

&AHDATA CISLAIICLEtSESSÃORODÍZIOI FOLHA TAQUIGRAFO

235/54 19.12.954

O SR. PRESIMMTE	 Colasuonno ,PPB) - Não há ora,

dores inscritos; está encerrada a diecussao. A votos. OsW Srs. Vereado-

res favoráveis, permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejam verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Paula)

tatá aprovado. Vai à sanção)

Passemos as item seguinte.

Impresso no serviço grane° da CMSP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Iniormaçâo, rubricado como folha n2	

_

	 (a) 	do processo	 (/ 9(2  de 19

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Politica Urbana (f1s,54/55) foi aprovado em 2a.discussão e

votação na 2359 Sessão Extraordinária de 19 de dezembro do

corrente, estando em condig6es de ser enviado à sanção,

20„,12„95

RECEBIDO EM LEG. 3
(PI -(&)	 /c5
16--o5 

LHO
AREus E c patv

Assessor TécnNo Leg. Cheio.

A. T. M.

•

CÕD. 0233



Em

(a)

Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando copia autentica
ao Executivo, preparar Carta de Lei e Regis-
tro.

02a / ld /

ÂNGELA BORDIN ANDRRONI
Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de
V.Sa.

SORA ai

	

IRA FUMOSA
As 	 nte	 hena Ticalage

yer

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 çt /\\



10 - OF-LE03
oricIo H.1049/1995

São Paulo, O27 de dezembro

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 19 de dezembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 492/94 de autoria da
Vereadora Aldaíza Sposati - vedando qualquer forma de
discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais

_ e residenciais multifamiliares existentes no Município de São
Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração. •

A Sua Excelência o Senhor
_ Engenheiro Paulo Salim Maluf

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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Wá2-teve,a

OFICIO M.1049/1995 I

18 - OF-LEG318 - OF-LEG3

----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2 54/55 do Processo n2

01049294. (PROJETO DE LEI N2 492/94). Veda qualquer forma de

discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios

públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e

residenciais multifamiliares existentes no Município de São

Paulo. A C4MARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica

vedada qual quer forma de discriminação em virtude de raça, sexo,

cor, origem, condição social, idade, porte ou presença de

deficiência e doença não contagiosa por contato social no acesso

aos elevadores de todos os edifícios públicos municipais ou

particulares, comerciais, industriais e residenciais

multifamiliares existentes no Município de São Paulo. Parágrafo

único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios

citados no "caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar

o acesso a esses imóveis, assim como a circulação dentro deles e

o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público,

através de regras gerais e impessoait não discriminatórias. Ar t:

22 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e

igualdade entre os usuários, o elevador social é o meio normal de

transporte de pessoas que utilizam as dependências dos edifícios,

independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não

estejam deslocando cargas, para quais podem ser utilizados os

elevadores especiais. Art. 32 - Para garantir o disposto no

artigo 12, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de



e_À

•

•

avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o

conhecimento da presente lei. 5 i2 '- Os avisos de que trata o

"caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz,

placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "á vedada sob pena de

multa, qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo,

cor, origem, condição social, idade, porte ou presença de

deficiência e doença não contagiosa por contato social no acesso

aos elevadores deste edifício." 9 22 - Fica o responsável pelo

edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado

no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta lei,

a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível o aviso

de que trata o "caput" deste artigo. Art. 42 - Recomenda-se ao

Poder Municipal desenvolver aç6es de cunho educativo e de combate

à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição

social, doença não contagiosa por contato social, de porte ou

presença de deficiência ou qualquer outro tipo de preconceito nos

serviços públicos e demais atividades exercidas na cidade,

conforme o disposto no artigo 204, 1 da Constituição Federal e

artigo 42, II, III e IV da Lei Federal n2 8 . .742/93. Art. 52 - O

descum primento de qualquer dispositivo desta lei implicará em

multa no valor de 30 (trinta) O.F.M., aumentada em 100% no caso

de reincidência. Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar de sua

publicação. Art. 72 - As eventuais despesas municipais

decorrentes da a p licação desta lei correrão por conta das

c)d,L



dotaç6es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publtnkção,

çierIDAS

presente

revogadas as disposiç6es em contrário. Eu, MARCOS. ANYON!

ASSiStente fif,1

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extraí a

•
cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e datilografei.

Eu,	 .'-josik Cristlaonza Santos
Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B"	 a011CIal iebletátleo• •

conferi. São Paulo, 22 de dezembro de 5.995. Chefe da Seção

Técnica efle Preparo e Registro ile Docuffentos	 Legislativos,
--rio

--Of
ANGELA BORXN . ANDREON1 Visto,	 LM,	 , , • MA'Jt1ADO 	 	 Diretora	 do

Chefe de Seçào Técnica III	 9iretor Técnico de Dento. DT. i
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Munici pal de São

Paulo.-

Miguel Colasuo nl
Murillo Antunes Alves
Edivaido Esti;
José fndio F. do Nascimento
José Viviani Ferraz

m a•



Folha	 w) 	do proc.

N: 	 Y52 
O QICio

LEI N2 I (- Ci 615 DE IG DE kary.1-V-ue--	 DE 19%.

Veda	 qualquer	 forma	 de
discriminação no acesso aos
elevadores de todos os
edifícios públicos municipais
ou particulares, comerciais,
industriais e residenciais
multifamiliares existentes no
Município de Sáo Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessáo de 19 de
dezembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica vedada qualquer forma de
discriminação em virtude de raça sexo, cor, origem condiçáo
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de
todos os edifícios públicos municipais ou particulares,
comerciais, industriais e residenciais multifamiliares
existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Os responsáveis legais
pela administração dos edifícios citados no "caput" deste
artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses
imóveis, assim como a circulação dentro deles e o uso de suas
áreas de uso comum e abertas ao uso público, através de
regras gerais e impessoais no discriminatOrias.

Art. 22 - Fica estabelecido que, para maior
conforto, segurança e igualdade entre os usuários, o elevador
social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam
as dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo
qual o fazem e desde que não estejam deslocando cargas, para
quais podem ser utilizados os elevadores especiais.

Art. 32 - Para garantir o disposto no artigo
12, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de avisos
no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o
conhecimento da presente lei.



MAL

§ 12 - Os avisos de que trata o "caput"
deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, placa ou
plaqueta com os seguintes dizeres:

"á vedada sob pena de multa, qualquer forma
de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem,
condição social, idade, porte ou presença de deficiência e
doença não contagiosa por contato social no acesso aos
elevadores deste edifício."

§ 22 - Fica o responsável pelo edifício,
administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado no
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta lei,
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível o
aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 42 - Recomenda-se ao Poder Municipal
desenvolver aç ges de cunho educativo e de combate à
discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição
social, doença não contagiosa por contato social, de porte ou
presença de deficiência ou qualquer outro tipo de preconceito
nos serviços públicos e demais atividades exercidas na
cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição
Federal e artigo 42, II, III e IV da Lei Federal n2 8.742/93.

Art. 52 - O descumprimento de qualquer
dispositivo desta lei implicará em multa no valor de 30
(trinta) U.F.M., aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar de
sua publicação.

Art. 72 - As eventuais despesas municipais
decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das
dotaçSes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Câmara Municipal de	 Sáo Paulo, 22	 de
dezembro de 1995.
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, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de	 lei
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

de1.99. - os; az,	 (a) 	 	
b; • 	 	

4'01-w" 1:Gowatotv.	 ON•I‘à•

do processo n° 

LEI N* 11.995 , DE 16 DE JANEIRO	 DE 1996
(Projeto de Lei n 2 492/94, da Vereadora Aldaiza Sposati)

Veda qualquer forma de discriminação 'r,lo
acesso aos elevadores de todos os edifi-

-	 cios palicos-municipais ou particulares,
comerciais, industriais e	 residenciais
multifamiliares existentes no Municipiol
de São Paulo.

A!

PAULO MALUF,_Prefeito dó Município de São Paulo, usando
das atribuicoes'qme lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 19 de de-
zembro de 1995, decretou e eu promulgo a-seguinte lei:

art. 1° - Fica vedada qualquer forma de
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem,
condição social, idade, porte ou presença de deficiência
e doença não contagiosa por contato social no acesso aos
elevadores de todos os edifícios públicos municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais
multifamiliares existentes no Município de São Paulo.	 •

Parágrafo único - Os responsáveis legais
pela administração doe edifícios citados no "caput"
deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a I
esses imóveis, assim como a circulação dentro deles e o
'uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público,
através de regras gerais e impessoais não discriminató-
rias.
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Art. 2° - Fica estabelecido que, para
; maior conforto, segurança e igualdade entre os usuários,
iso elevador social é o meio normal de transporte de pes-

soas que utilizam as dependências. dos edifícios, inde-
pendente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não
estejam deslocando cargas, para quais podem ser utiliza- -
dos os elevadores especiais.

Art. 30 - Para garantir o disposto no ar-
tigo 1 0 , fica determinada a obrigatoriedade da colocação
de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegu-
rar o conhecimento da presente lei.

5 1° - Os avisos de que trata o "caput" 1
deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 1
placa ou plaqueta com : os seguintes dizeres: "á vedada
sob pena de multa, qualquer forma de discriminação em 2
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social,
idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores *
deste edifício."	 o

5 2° - Fica o responsável pelo edifício, j
administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado .
no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação

t desta lei, a colocar na entrada do edifício e de forma.
bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 4° - Recomenda-se ao Poder Municipal
desenvolver ações de cunho educativo e de combate à dis-
criminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição
social, doença não contagiosa por contato social, de h

porte ou presença de deficiência ou qualquer outro tipo
• de preconceito nos serviços públicos e demais atividades
• exercidas na cidade, conforme o disposto no artigo 204,

I da Constituição Federal e artigo 4 0 , II, III e IV da
Lei Federal n° 8.742/93.

Art. 5° - O descumprimento de qualquer
dispositivo desta lei implicará em multa no valor de 30
(trinta) U.F.M., aumentada em 100% no.caeo de reincidên-
cia.

Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará
a presente lei no prazo máximo de 30 (trinta) dias a
contar de sua publicação.

Art. 7° - As eventuais despesas munici-
pais decorrentes da aplicação desta lei correrão por •
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na
. data de sua publicação, revogadas as disposi^s em con-

trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1996, 442 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negocios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secretario das Finanças
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Regio-
nais
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
janeiro de 1996.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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VIVIANE PERR

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

f.Para as providencias cablvels e posterior
arquivamento.
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kiNGELA Bab1N ANDRI7.0NI
Cbefe de Seção Técnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

......................
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